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II — Formação académica:
Obteve o grau académico de Licenciatura, Mestrado e 

Doutoramento, todos em Engenharia Eletrotécnica e de 
Computadores no Instituto Superior Técnico, em 1987, 
1990 e 1995, respetivamente. Concluiu o Curso de Defesa 
Nacional de 2007 com a apresentação do Trabalho de 
Investigação Individual subordinado ao tema «A Segu-
rança Energética» reconhecido com Juízo Ampliativo em 
janeiro de 2008.

III — Experiência profissional:
Exerce funções de direção na Entidade Reguladora dos 

Serviços Energéticos (ERSE) desde 1999 na Direção de 
Tarifas e Preços.

Representa a ERSE em diversos Grupos de Trabalho 
nacionais e internacionais, designadamente no quadro do 
CEER (Council of European Energy Regulators), ACER 
(Agency for the Cooperation of Energy Regulators) e ME-
DREG (Mediterranean Energy Regulators). No MEDREG 
exerceu funções de Chair do Gas Working Group de 2014 
a 2018 e presentemente é o Chair do Working Group on 
Environment, Renewables Energy Sources and Energy 
Efficiency.

De 1995 a 1999 foi Professor Auxiliar no Instituto Su-
perior Técnico, Universidade Técnica de Lisboa, tendo 
sido responsável pela lecionação de diversas disciplinas da 
Licenciatura e do Mestrado em Engenharia Eletrotécnica 
e de Computadores.

De 1987 a 1995 desempenhou funções de Assistente no 
Instituto Superior Técnico.

Foi formador em diversos Cursos de Regulação orga-
nizados pelo CEER e MEDREG e a Florence School of 
Regulation com um enfoque nos aspetos tarifários dos 
setores elétrico e do gás natural e na promoção da efi-
ciência no consumo e também em diversos Cursos de 
Formação Profissional e Pós-Graduações. Foi coordenador 
da Comissão de Equivalências do Curso de Engenharia 
Eletrotécnica e de Computadores do ramo de Energia e 
Sistemas de 1998 a 1999.

Participou em diversos júris de provas académicas de 
doutoramento e de mestrado. Orientou diversos trabalhos 
académicos de doutoramento e de mestrado.

Foi membro investigador de diversos Centros de Inves-
tigação do Instituto Superior Técnico e da Universidade 
Técnica de Lisboa.

Foi revisor de artigos científicos de diversas sociedades 
e conferências.

Publicou mais de uma centena de artigos científicos 
individuais e em coautoria com mais de 1600 referências. 
É autor de um livro e de três monografias.

Recebeu o «Meritorious Paper Award» em 1996 da 
«IEEE Industrial Electronics Society».

112047262 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 32/2019
O XXI Governo Constitucional assumiu um compro-

misso muito claro no sentido de revalorizar o trabalho em 
funções públicas e de fortalecer a Administração Pública, 
promovendo a sua eficiência e sustentabilidade e pro-
porcionando condições de trabalho dignas para os seus 
trabalhadores. Um compromisso que tem uma ligação 
incontornável com o projeto de modernização do Estado, 
com a capacitação das instituições públicas e com a me-

lhoria da qualidade dos serviços públicos. Construir uma 
Administração Pública motivada, qualificada e compe-
tente, com condições de trabalho dignas e com horizontes 
de valorização profissional é uma condição fundamental 
para empreender processos de transformação e inovação 
no setor público.

A eliminação dos cortes salariais dos trabalhadores em 
funções públicas, a reposição das 35 horas de trabalho 
semanal, a devolução à Autoridade para as Condições do 
Trabalho das competências inspetivas na Administração 
Pública, a revisão do regime da formação profissional na 
Administração Pública e o Programa de Regularização 
Extraordinária dos Vínculos Precários na Administração 
Pública são exemplos concretos do empenho do Governo 
na dignificação do trabalho em funções públicas e parte de 
um percurso de ação multifacetado que tem atravessado 
diferentes áreas de governação.

No seguimento das medidas já iniciadas, e para apro-
fundar a componente de valorização do trabalho e dos 
trabalhadores em funções públicas que se prende com o 
desenvolvimento de ambientes de trabalho qualificantes 
e motivadores, é fundamental adotar medidas concretas 
para capacitar e valorizar os trabalhadores em funções 
públicas, envolvendo a Administração Pública no projeto 
de revitalização da educação e formação de adultos em-
preendido pelo Governo.

A este propósito, refira -se, desde logo, a Iniciativa Na-
cional Competências Digitais e.2030 INCoDe2030, apro-
vada pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 26/2018, 
de 8 de março, que visa a aquisição de competências di-
gitais e que engloba num dos seus eixos de intervenção 
a qualificação dos trabalhadores em funções públicas e a 
eventual reorientação de carreiras.

Com efeito, o Governo elegeu a qualificação da popula-
ção portuguesa como primeiro eixo do Programa Nacional 
de Reformas e estabeleceu como prioridade política a 
revitalização da educação e formação de adultos, enquanto 
pilar central do sistema de qualificações, assegurando a 
continuidade das políticas de aprendizagem ao longo da 
vida. O Programa Qualifica desempenha um papel central 
neste domínio, enquanto estratégia para relançar a educa-
ção e formação de adultos e para voltar a fazer dela uma 
prioridade nacional.

Com este propósito, o Governo introduziu mudanças 
significativas no Sistema Nacional de Qualificações que 
vieram promover a flexibilização dos percursos de qua-
lificação, capitalizar percursos individuais de formação e 
de aprendizagem ao longo da vida e favorecer a legibili-
dade e reconhecimento do sistema de ensino e formação 
profissionais por parte dos diversos atores, nomeadamente 
pelos próprios trabalhadores e respetivos empregadores. 
Introduziram -se inovações no sistema, como o Sistema 
Nacional de Créditos do Ensino e Formação Profissio-
nais e o Passaporte Qualifica, instrumento de orientação 
e registo individual de qualificações e competências de 
caráter inovador, na medida em que vem permitir não só 
registar as qualificações obtidas (numa lógica de currículo 
ou de caderneta) mas também identificar as competências 
em falta para completar um determinado percurso de for-
mação adaptado às necessidades individuais. Foi também 
reforçado o enfoque na qualificação de adultos assente na 
complementaridade entre reconhecimento, validação e 
certificação de competências e a obrigatoriedade de fre-
quência de formação certificada, em função dos perfis e 
das necessidades individuais dos formandos.
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O Governo procedeu ainda ao reforço da cobertura da 
rede de centros especializados em educação e formação de 
adultos, alcançando um total de 300 Centros Qualifica no 
território continental em 2017, cumprindo assim o com-
promisso inscrito no Programa Nacional de Reformas. 
Além da expansão da rede, procedeu -se igualmente ao 
reforço dos meios e instrumentos à disposição do Pro-
grama e dos centros, tendo sido dados passos relevantes 
para promover uma melhor integração entre processos de 
reconhecimento, validação e certificação de competências 
(RVCC) e formação profissional, no sentido de melhorar 
os instrumentos de promoção dos níveis de qualificação 
da população portuguesa.

Estes desenvolvimentos permitiram alavancar o Pro-
grama Qualifica e trazer a educação e formação de adul-
tos de volta à agenda do País. Desde o início do Pro-
grama, em janeiro de 2017, e até ao final do 1.º semestre 
de 2018, registaram -se mais de 200 000 inscrições nos 
Centros Qualifica que resultaram em aproximadamente 
170 000 encaminhamentos para ofertas formativas e para 
processos de RVCC.

Porém, para assegurar que o Programa Qualifica se 
constitui, verdadeiramente, como instrumento privilegiado 
de promoção da qualificação de toda a população portu-
guesa sem o ensino secundário completo, é fundamental 
construir uma base de participação alargada que deve in-
cluir a Administração Pública.

Com efeito, e sendo certo que a grande maioria dos 
trabalhadores em funções públicas tem um nível de qua-
lificação elevado — cerca de 450 000 trabalhadores (70 % 
do total) são detentores de habilitação igual ou superior 
ao ensino secundário e quase 350 000 (52 %) detêm um 
grau do ensino superior —, uma parte relevante dos traba-
lhadores da Administração Pública não concluiu o ensino 
secundário. Só na administração central existem mais de 
100 000 trabalhadores sem o ensino secundário completo, 
ultrapassando, na administração local, os 50 000. Nalguns 
setores, mais de metade dos trabalhadores não concluíram 
o ensino secundário, sendo que parte relevante dessas pes-
soas tem baixas qualificações (até ao 2.º ciclo do ensino 
básico).

Por isso, e como parte de uma estratégia fundamental 
no compromisso do Governo em valorizar o exercício de 
funções na Administração Pública, o Governo lança uma 
estratégia de qualificação dirigida aos trabalhadores em 
funções públicas — o Programa Qualifica AP, que pros-
segue a estratégia do Programa Qualifica.

O Programa Qualifica AP surge, assim, com o obje-
tivo essencial de dotar os trabalhadores da Administração 
Pública das qualificações e competências que potenciem 
o desenvolvimento dos seus percursos profissionais, pos-
sibilitando a sua integração em respostas de qualificação 
ajustadas às necessidades dos diferentes órgãos e serviços 
da Administração Pública. O Qualifica AP deverá potenciar 
a criação de um modelo de formação contínua ao longo da 
vida que promova o acesso dos trabalhadores à certificação 
escolar e profissional e que propicie percursos profissio-
nais qualificantes, alavancando -se no suporte ativo de 
toda a Administração Pública — governantes, dirigentes e 
trabalhadores — no esforço coletivo de desenvolvimento 
de competências do setor. Um esforço fundamental para 
responder aos desafios da desburocratização, digitalização 
e qualidade do serviço público.

Para operacionalizar o Programa Qualifica AP, e se-
guindo uma estratégia idêntica à prevista para o Programa 
Qualifica, o Governo define um modelo de funcionamento 

que combina a criação de Centros Qualifica AP e a ce-
lebração de protocolos com a rede nacional de Centros 
Qualifica já existentes.

O Programa Qualifica AP e, em particular, a criação de 
Centros Qualifica AP têm a vantagem de permitir adaptar 
as respostas e os percursos de qualificação às especificida-
des organizativas de cada área, facilitando a constituição de 
grupos homogéneos de trabalhadores, em termos geográ-
ficos e do ponto de vista das habilitações de partida e das 
necessidades de qualificação, sem prejudicar a integração 
destes objetivos e metas no âmbito do Programa Quali-
fica. Através do estabelecimento de condições flexíveis 
de frequência dos percursos de qualificação no local de 
trabalho e potenciando uma resposta de qualificação mais 
célere, o Qualifica AP fomenta a adesão dos trabalhadores 
às dinâmicas de aprendizagem ao longo da vida.

Assim:
Nos termos da alínea c) do artigo 199.º da Constituição, 

o Conselho de Ministros resolve:
1 — Aprovar o Programa Qualifica AP, nos termos de-

finidos na presente resolução.
2 — Estabelecer como objetivos específicos do Pro-

grama Qualifica AP, contribuindo para a concretização 
das metas fixadas a nível do Programa Qualifica e pros-
seguindo a sua estratégia:

a) Desenvolver a recolha de informação sistematizada e 
de apoio à decisão, procedendo ao levantamento de infor-
mação e diagnóstico de qualificações no âmbito da Admi-
nistração Pública que permita uma correta identificação de 
necessidades, abordagem e gestão do Programa;

b) Contribuir para o aumento das qualificações dos 
trabalhadores através de um modelo de implementação ro-
busto e simultaneamente flexível que permita uma resposta 
efetiva às necessidades de qualificação dos trabalhadores 
nos diversos contextos do serviço público;

c) Fomentar a aprendizagem ao longo da vida dos traba-
lhadores, zelando para que todos os interessados tenham a 
oportunidade de melhorar as suas qualificações e enrique-
cer os seus percursos profissionais no quadro do Programa 
que agora se disponibiliza;

d) Garantir a apropriação do Programa por todas as áreas 
governativas na prossecução dos objetivos aqui definidos, 
criando condições favoráveis para abranger o maior nú-
mero possível de trabalhadores.

3 — Determinar que a coordenação do Qualifica AP 
cabe à Agência Nacional para a Qualificação e o Ensino 
Profissional, I. P., em articulação com a Direção -Geral 
da Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas, 
abreviadamente designada por INA.

4 — Estabelecer que os organismos referidos no número 
anterior elaboram e propõem, até 31 de dezembro de cada 
ano, aos membros do Governo responsáveis pelas áreas da 
Administração Pública, da educação e da formação profis-
sional, um plano de ação anual, no âmbito do Qualifica AP, 
onde se definam, designadamente:

a) A caracterização atualizada do público -alvo do Pro-
grama Qualifica AP;

b) As principais medidas a tomar e respetiva calenda-
rização;

c) Os indicadores de resultado e respetivas metas anuais, 
resultantes dos planos de intervenção definidos;

d) Os instrumentos e recursos a mobilizar para a ope-
racionalização do Programa Qualifica AP.
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5 — Estabelecer que os organismos referidos no n.º 3 
elaboram e apresentam, até 31 de março de cada ano, aos 
membros do Governo responsáveis pelas áreas da Admi-
nistração Pública, da educação e da formação profissio-
nal, uma avaliação anual do Programa Qualifica AP, sem 
prejuízo da sua inclusão no relatório definido no n.º 3 do 
artigo 21.º da Portaria n.º 232/2016, de 29 de agosto.

6 — Atribuir à Comissão de Coordenação da Formação 
Profissional funções consultivas no âmbito do Programa 
Qualifica AP, atenta a sua missão de articulação e harmo-
nização da atuação das diferentes áreas governativas na 
área da formação profissional, nomeadamente no contexto 
da preparação do plano de ação previsto no n.º 4.

7 — Aprovar a criação de centros especializados para 
a qualificação dos trabalhadores — Centros Qualifica 
AP — nas diversas áreas governativas, ficando desde já 
criados os seguintes:

a) Na área governativa das Finanças, sediado na Direção-
-Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções 
Públicas — INA;

b) Na área governativa da Defesa Nacional, sediado na 
Direção -Geral de Recursos da Defesa Nacional;

c) Na área governativa do Trabalho, Solidariedade e Se-
gurança Social, sediado na Secretaria -Geral do Ministério 
do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social.

8 — Determinar que o Programa Qualifica AP:

a) Abrange os trabalhadores que desenvolvem ativi-
dade nos diversos serviços e organismos da Administração 
Pública;

b) Abrange todas as áreas governativas da Administra-
ção Pública;

c) Articula a criação de Centros Qualifica AP com a 
rede de Centros Qualifica já existente, na resposta eficaz 
e descentralizada às necessidades dos serviços, capitali-
zando as diferentes iniciativas governamentais na área da 
educação e formação de adultos.

9 — Estabelecer que, para além dos Centros Quali-
fica AP criados através da presente resolução, podem ainda 
ser criados novos Centros Qualifica AP por despacho dos 
membros do Governo responsáveis pelas áreas da Ad-
ministração Pública, da educação e da formação profis-
sional, bem como do membro do Governo responsável 
pela área setorial, atendendo a critérios que o justifiquem, 
nomeadamente o número de trabalhadores com níveis de 
qualificação inferiores ao nível secundário e a dispersão 
geográfica dos trabalhadores.

10 — Determinar que a organização e o funcionamento 
dos Centros Qualifica AP seguem o disposto na Portaria 
n.º 232/2016, de 29 de agosto, salvaguardados os aspetos 
específicos definidos pela presente resolução.

11 — Estabelecer que, sem prejuízo do referido no 
número anterior, os Centros Qualifica AP devem, desig-
nadamente:

a) Proceder à identificação dos trabalhadores com bai-
xos níveis de qualificação, nomeadamente inferior ao nível 
secundário, e elaborar um plano de intervenção para um 
período de três anos, sem prejuízo da sua possível atualiza-
ção anual, atendendo ao disposto no plano da ação previsto 
no n.º 4, que contemple, em particular, as necessidades de 
certificação escolar ou profissional para efeitos de transição 
no âmbito de processos de revisão de carreira;

b) Promover sessões de informação e divulgação do Pro-
grama junto dos serviços e dos trabalhadores a abranger;

c) Articular com a rede de Centros Qualifica já existen-
tes, nomeadamente através da celebração de protocolos 
para encaminhamento dos trabalhadores e para o desen-
volvimento dos processos de reconhecimento, validação e 
certificação de competências, nas situações em que com-
provadamente se justifique, designadamente por razões de 
dispersão geográfica dos trabalhadores ou de necessidades 
complementares de formação em áreas específicas não 
enquadráveis no Centro Qualifica AP.

12 — Prever que ao Centro Qualifica AP do INA cum-
pre, em especial, apoiar os serviços e organismos que 
não disponham de um Centro Qualifica AP no respetivo 
departamento ministerial, assegurando:

a) O acesso ao Programa Qualifica AP de todos os tra-
balhadores da Administração Pública;

b) A constituição de equipas itinerantes para deslocação 
aos diferentes serviços da Administração Pública, para 
efeitos do disposto na subalínea anterior;

c) A articulação permanente com os Coordenadores 
Qualifica AP, nos termos do número seguinte.

13 — Estabelecer que nas áreas governativas onde não 
forem criados Centros Qualifica AP deve ser designado um 
Coordenador Qualifica AP, preferencialmente no quadro 
das respetivas Secretarias -Gerais, responsável por:

a) Desenvolver ações de sensibilização junto dos tra-
balhadores e dirigentes para adesão ao Programa Quali-
fica AP;

b) Identificar e comunicar ao INA os trabalhadores a 
abranger pelo Programa Qualifica AP;

c) Colaborar na criação de grupos de trabalhadores, em 
articulação com o INA, através da planificação das ações 
e da elaboração dos respetivos cronogramas;

d) Colaborar com o INA na celebração de protocolos 
com a rede de Centros Qualifica, tendo em conta, entre 
outros, critérios de proximidade geográfica, de capacidade 
de resposta e de possibilidade de realização de itinerâncias 
nos locais de trabalho;

e) Monitorizar o percurso de qualificação dos trabalha-
dores integrados no Programa Qualifica AP;

f) Elaborar, em articulação com os demais Coordena-
dores Qualifica AP, os planos de intervenção e respetivos 
cronogramas, de modo a assegurar o cumprimento das 
metas dos diferentes serviços e organismos envolvidos.

14 — Determinar que são criadas as condições para a 
participação dos trabalhadores referidos na alínea a) do 
n.º 8 no Programa Qualifica AP, designadamente a dispensa 
para a frequência das sessões de informação e de avaliação 
de competências ou de formação profissional, em horário 
laboral ou pós -laboral.

15 — Estabelecer que a equipa que integra o Centro 
Qualifica AP deve ser constituída preferencialmente por 
recurso a estruturas e trabalhadores da Administração Pú-
blica, podendo, nos casos devidamente justificados, proce-
der à afetação de recursos externos de forma a assegurar 
as funções dos elementos das equipas previstas na Portaria 
n.º 232/2016, de 29 de agosto.
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16 — Estipular que, para efeitos de afetação de recursos 
humanos aos Centros Qualifica AP, considera -se, sempre 
que necessário, o recurso a:

a) Mecanismos de recrutamento e mobilidade previstos 
na Administração Pública, em particular o recrutamento 
de técnicos superiores;

b) Formadores do INA;
c) Docentes que possam assegurar a função de forma-

dor nas diferentes áreas de competências -chave de nível 
básico e secundário.

17 — Determinar que a presente resolução entra em 
vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

Presidência do Conselho de Ministros, 31 de janeiro 
de 2019. — O Primeiro -Ministro, António Luís Santos 
da Costa.
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 FINANÇAS E AGRICULTURA, FLORESTAS 
E DESENVOLVIMENTO RURAL

Portaria n.º 61/2019
de 14 de fevereiro

A Lei n.º 110/2017, de 15 de dezembro, que altera o 
artigo 59.º -D do Estatuto dos Benefícios Fiscais (EBF), 
vem criar benefícios fiscais para as entidades de gestão 
florestal.

O referido regime fiscal tem por finalidade a majoração 
em 40 % dos encargos com despesas com operações de 
defesa da floresta contra incêndios, com a elaboração de 
planos de gestão florestal, com despesas de certificação 
florestal e de mitigação ou adaptação florestal às alterações 
climáticas, suportados pelos sujeitos passivos de IRC e 
pelos sujeitos passivos de IRS com contabilidade organi-
zada que exerçam diretamente uma atividade económica 
de natureza silvícola ou florestal.

São objetivos associados à criação deste regime o orde-
namento e gestão florestal, bem como a prevenção e apoio 
ao combate de incêndios florestais, valorizando a floresta 
e, desta forma, o território nacional

Atendendo aos objetivos do presente incentivo torna-
-se necessário criar um conjunto de regras para a sua 
atribuição.

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado dos As-
suntos Fiscais e pelo Secretário de Estado das Florestas 
e do Desenvolvimento Rural, ao abrigo do disposto no 
n.º 12 do artigo 59.º -D do Estatuto dos Benefícios Fiscal 
(EBF), na redação dada pela Lei n.º 110/2017, de 15 de 
dezembro, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria define os encargos suportados com 
despesas com operações de defesa da floresta contra in-
cêndios, com a elaboração de planos de gestão florestal, 
com despesas de certificação florestal e de mitigação ou 
adaptação florestal às alterações climáticas, que são con-
sideradas em 140 % do respetivo montante, contabilizado 
como gasto do período, nos termos do disposto no n.º 12 
do artigo 59.º -D do EBF.

Artigo 2.º
Requisitos gerais

Os encargos a que se refere o artigo anterior devem 
constar na contabilidade em rubrica ou rubricas separadas 
de encargos da mesma natureza contabilística ou fiscal, 
de modo a permitir um adequado apuramento e controlo 
do lucro tributável, em conformidade com o n.º 3 do ar-
tigo 17.º, o n.º 1 do artigo 23.º e o n.º 1 do artigo 123.º, 
todos do Código do IRC.

Artigo 3.º
Despesas com operações de defesa da floresta contra incêndios

Para efeitos da presente portaria consideram-se como 
despesas, as relacionadas com as operações identificadas 
no Plano Municipal de Defesa da Floresta Contra Incêndios 
ou no plano de gestão florestal da exploração, aprovado 
nos termos do Decreto -Lei n.º 16/2009, de 14 de janeiro, 
de abertura e beneficiação de faixas da rede primária, se-
cundária e terciária da rede de faixas de gestão de combus-
tível e de mosaicos de parcelas de gestão de combustível, 
incluindo o uso do fogo controlado.

Artigo 4.º
Despesas com elaboração de planos de gestão florestal

São igualmente consideradas como despesas os serviços 
de consultoria para elaboração do plano de gestão florestal, 
previsto no artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 16/2009, de 14 de 
janeiro, na sua redação atual.

Artigo 5.º
Despesas de certificação florestal

São ainda consideradas como despesas as relativas à 
obtenção de certificação da gestão florestal:

a) Serviços de consultoria para o desenvolvimento de 
atividades preparatórias;

b) Custos com as auditorias internas do sistema de cer-
tificação e controlos adicionais;

c) Custos das auditorias de terceira parte (auditoria de 
concessão) e emissão do certificado.

Artigo 6.º
Despesas de mitigação ou adaptação florestal

às alterações climáticas

Para além das despesas elencadas nos artigos anteriores, 
são ainda consideradas as relativas a:

a) Operações de arborização com espécies autóctones 
de áreas anteriormente ocupadas por matos;

b) Operações de reconversão de povoamentos instalados 
em condições ecologicamente desajustadas;

c) Operações de reconversão de povoamentos compos-
tos por espécies de crescimento rápido, em povoamentos de 
espécies autóctones de crescimento lento, mais adaptadas 
às alterações climáticas;

d) Operações de rearborização de áreas ardidas ou afe-
tadas por agentes bióticos;

e) Operações de rearborização de áreas afetadas por 
calamidades naturais ou acontecimentos catastróficos;

f) Operações de controlo de espécies invasoras lenhosas;


